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Em todo o País, projetos que têm como objetivo conscientizar a população 
sobre os seus direitos e sensibilizar a todos para a cultura da paz estão 

recebendo o apoio do Ministério da Justiça. Estes projetos buscam 
resolver conflitos por meio de um diálogo respeitoso e com utilização de 

técnicas e ferramentas de mediação, negociação e conciliação.

Como exemplo, cito o Projeto Pacificar, que capacita estudantes de 
Direito em técnicas de mediação, com o objetivo de incorporar à formação 

dos futuros operadores do Direito uma concepção mais voltada à 
pacificação social. Ao mesmo tempo, estimulamos e apoiamos cursos 

de aperfeiçoamento em técnicas de mediação e composição de conflitos 
oferecidos a magistrados, advogados, membros do Ministério Público 

e da Defensoria Pública. No plano do fortalecimento da cidadania, 
estamos implantando Núcleos de Justiça Comunitária em todo o Brasil, 
promovendo a conscientização em direitos e a busca da mediação de 

conflitos por meio da própria comunidade.

Desafio maior é ampliar o conhecimento sobre os direitos e práticas 
de mediação de conflitos em nossas escolas. Assim, a parceria com a 
Associação dos Magistrados Brasileiros na publicação de uma nova 

edição da Cartilha da Cidadania contribui para a formação de crianças e 
adolescentes mais conscientes de seus deveres e direitos. Esperamos 

que esta cartilha ajude professores a despertar seus alunos para a 
cidadania plena, amparada em princípios de ética e de Justiça social.

Brasília, abril de 2010.

Ministério da Justiça, por meio de sua Secretaria de Reforma 
do Judiciário, tem desenvolvido nos últimos anos políticas 
públicas de acesso à Justiça inseridas no Programa Nacional 
de Segurança Pública com Cidadania (PRONASCI). O

Luiz Paulo Barreto
Ministro da Justiça

Rogerio Favreto
Secretário de Reforma do Judiciário



Brasília, abril de 2010.
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Páginas 11, 12 e 13 —  SER BRASILEIRO É ASSUMIR
SUAS RESPONSABILIDADES

Art. 144
A segurança pública, dever do Estado, direito e
responsabilidade de todos.

Página 14 — TODOS NÓS TEMOS DIREITOS E DEVERES
Art. 6.°
São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a
moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a
proteção à maternidade e à infância, a assistência aos
desamparados, na forma desta Constituição.

As histórias em quadrinhos que você leu
trazem várias informações sobre
Cidadania e Justiça. Essas informações
foram baseadas na nossa mais
importante lei, a Constituição do Brasil.
Para que você conheça um pouco mais
a nossa Constituição, veja em quais
artigos foram baseados os quadrinhos.
Para a leitura se tornar mais
interessante, sugerimos que você leia o
artigo aqui transcrito e volte até a página
indicada e veja como ele foi inserido no
contexto do diálogo entre o Brasilzinho
e o Mário Operário.
Conhecer a nossa Constituição é uma
forma de exercer a sua cidadania.



Página 16
Art. 76
O Poder Executivo é exercido pelo Presidente da
República, auxiliado pelos Ministros de Estado.

Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário
compõem o Governo.

Página 20 — PLURALIDADE PARTIDÁRIA
Art. 17
É livre a criação, fusão, incorporação e extinção de
partidos políticos, resguardados a soberania
nacional, o regime democrático, o pluripartidarismo,
os direitos fundamentais da pessoa humana.

Página 17 — CONCURSO PÚBLICO
Art. 93
I — ingresso na carreira, cujo cargo inicial será o de juiz
substituto, através de concurso público de provas e
títulos, com a participação da Ordem dos Advogados do
Brasil em todas as suas fases, obedecendo-se, nas

.

Página 17 — JUIZ SÓ PODE SER JUIZ E PROFESSOR
Art. 95
Parágrafo único — Aos juízes é vedado:
I — exercer, ainda que em disponibilidade, outro cargo ou função,
salvo uma de magistério.

Página 15 — 

Art. 14
A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo
voto direto e secreto, com valor igual para todos.

ALÉM DE UM DIREITO O VOTO É UM DEVER!

Parágrafo 1.° — O alistamento eleitoral e o voto são:
I   — obrigatórios para os maiores de dezoito anos;
II  — facultativos para:
a) os analfabetos;
b) os maiores de setenta anos;
c) os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos.



Página 24

Art. 5.°
VI — é inviolável a liberdade de consciência e de
crença, sendo assegurado o livre exercício dos
cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a
proteção aos locais de culto e as suas liturgias.
Respeitar a religião dos outros é praticar a
cidadania!

Página 24

Art. 5.°
IV — é livre a manifestação do pensamento, sendo
vedado o anonimato.

A gente pode pensar o que quiser e expressar esse pensamento,
mas somos responsáveis por aquilo que falamos.

Página 22

Art. 3.°

III — erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as
desigualdades sociais e regionais;
É diminuindo as desigualdades que o Estado fará cumprir a
Constituição.

Páginas 14 e 23 — IGUALDADE
Art. 5.°
Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade.

Página 22 — ADVOGADO PARA TODOS
Art. 5.°
LXXIV — o Estado prestará assistência jurídica integral e
gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos.

Através da democratização do acesso à justiça se
promove a inclusão social.

Página 22 — ASSISTÊNCIA SOCIAL PARA TODOS
Art. 194
A seguridade social compreende um conjunto integrado de
ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade,
destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à
previdência e à assistência social.



Constituição do Brasil
Você já ouviu falar…

Agora precisa conhecer!

Página 26 — ADVOGADO PARA OS POBRES
Art. 134
A Defensoria Pública é instituição essencial à função
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a orientação jurídica
e a defesa, em todos os graus, dos necessitados, na forma
do art. 5.°, LXXIV.
O Estado tem o dever de prestar assistência jurídica aos
cidadãos!

Página 26

Art. 102
Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a
guarda da Constituição.

O STF (Supremo Tribunal Federal) é o guardião da
Constituição e protege nossa mais importante lei.

Página 25 — DIREITO DE IR E VIR
Art. 5.°
XV — é livre a locomoção no território nacional em tempo de
paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele
entrar, permanecer ou dele sair com seus bens.

É a famosa liberdade de ir e vir.

Página 25

Art. 14
Parágrafo terceiro — São condições de elegibilidade, na
forma da lei:
V — a filiação partidária;

Se quiser ser candidato você tem
de se filiar a um partido político!

Página 25 — LIBERDADE DE REUNIÃO
Art. 5.°
XVI — todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais
abertos ao público, independentemente de autorização, desde que
não frustrem outra reunião anteriormente convocada para o mesmo
local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade competente.
XVII — é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a
de caráter paramilitar.
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O Brasilzinho e o Mário Operário falaram bastante sobre cidadania e justiça. Vamos
ver o que você aprendeu sobre o tema  preenchendo a cruzadinha abaixo.

…os nossos direitos e
deveres estão na

Constituição e que todos
deveriam conhecê-los?

 É a lei mais importante do Brasil.

 Só existe democracia com ....................

 A prostituição, os menores abandonados,
os assaltantes e  o s políticos v igaristas e
corruptos nascem e se criam da ........................
do povo em relação à política.

 O Judiciário é o que aplica as ............. para
resolver os casos e garantir os direitos de cada
um, fazendo justiça.

 Dentro do que se chama ....................... de
Direito, todos, inclusive o próprio Governo, tem
de cumprir as leis.

 Quase tudo o que fazemos ou deixamos
de fazer tem um sentido .................................

 Somos nós que construímos a ....................

 É  i mportante ter nossos .......................
reconhecidos para que um d ia e les sejam
respeitados.

 Conhecendo seus direitos você participa e
ajuda a ...............................

 A má política é chamada de ........................

1.

2.

3.

4.

5.

6.

7.

8.

9.

10.

1.

2.

3.

4.

5.

6. 7.

8.

9.

10.
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…o TRE é o Tribunal
Regional Eleitoral e é ele

quem organiza as eleições?

Decifre o código
secreto,

substituindo os
símbolos pela letra

correspondente e
descubra porque o Fosco
quer ser deputado quando

crescer.

 Serve para descobrir quem está certo - quem
tem o direito.  Pesa os argumentos e as provas para
que o juiz possa aplicar a lei e fazer justiça.

 É o símbolo da força. Pesado o direito, caso a
decisão do juiz não seja cumprida é quem forçará o
respeito à lei.

 Serve para anunciar o início e o fim das sessões
de julgamento e para manter a ordem. No Brasil ele
foi substituído pela campainha.

 O Juiz não vê quem está em julgamento, pobre,
rico, bonito ou feito. Ele aplica a lei da mesma forma
para todos, sem distinção. Para fazer Justiça ele só
deve olhar quem tem o direito.

 Utilizada pelo juiz nos julgamentos, serve para
identificá-lo e é um símbolo da imparcialidade e da
segurança.

Cada objeto ligado à Justiça tem um significado.
Você consegue fazer a relação?3

1.

2.

3.

4.

5.

TOGA

BALANÇAMARTELO

ESPADA
VENDA NOS
OLHOS DA
DEUSA DA
JUSTIÇA



…o STF - Supremo Tribunal
Federal - é o guardião da
Constituição? (Art. 102)

4

Encontre, no meio desse emaranhado de letras, nove palavras
relacionadas a Cidadania. Procure no sentido vertical e horizontal.

Desembaralhe as letras e descubra
alguns direitos que a Constituição

garante a todos os cidadãos.

5



…a Constituição é a lei
mais importante do País?

Vamos ajudar o Mário Operário a chegar
até a urna eletrônica pelo caminho

mais curto (soma menor)?6

7

Você sabe por que a urna eletrônica fica dentro desta cabina?
Para ninguém ver em quem você vai votar e assegurar o sigilo do voto (Art. 14 da Constituição).

A

B

C

D
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9

Carlinha tem 16 anos e está votando pela 1.ª vez, pois sabe como é
importante participar da escolha dos representantes do povo.

Enquanto ela exerce sua cidadania, encontre sete erros entre as duas cenas.

1. 1)Constituição, 2) cidadãos, 3) ignorância, 4) leis, 5) Estado, 6) político, 7) cidadania, 8) direitos, 9)
democracia, 10) politicalha    2. Para fazer boas leis: toda criança terá direito a cinco sorvetes por dia!
3. 1—balança, 2—espada, 3—martelo, 4—venda nos olhos da Deusa da Justiça, 5—Toga    4. Vida,
moradia, liberdade, igualdade, salário, segurança    5. HORIZONTAIS: educação, sociedade, cidadão,
política; VERTICAIS: Justiça, trabalho, direito, solidariedade, Constituição    6. C    7. Legislativo e

Executivo    8. 1.Bandeira do Brasil, 2.barba do candidato, 3.boca do Presidente, 4.faixa presidencial,
5.bandeirinha, 6.bolsos da calça da Carlinha, 7.Brasão Nacional   9. Supremo Tribunal Federal.





m 1992 a Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB)
elaborou a “Cartilha da Justiça” destinada a ofertar ao povo
conhecimento de seus direitos e a forma de exercê-los.
 O publicitário Sérgio Mercer, no mesmo ano, sugeriu a criação

de um programa de distribuição de cartilhas nas escolas, coordenado com o
envolvimento de crianças, professores e profissionais da área da justiça. Era o

início do programa paranaense “Justiça se aprende na escola”.
Para ampliar o conhecimento dos direitos foram elaboradas várias cartilhas
(juizados especiais, código de trânsito brasileiro...) que até hoje servem de

instrumento e material de apoio ao programa. Constatou-se ainda ser
necessário desenvolver para o povo conceitos de cidadania. Então em 1997 o

Juiz de Direito Roberto Portugal Bacellar elaborou a primeira versão da
“Cartilha da Cidadania” com o apoio da Associação dos Magistrados do

Paraná e do Tribunal de Justiça do Paraná.
O projeto inicial de transmitir noções de direitos e cidadania ao povo foi

acolhido pela AMB, tomou proporções nacionais e em 1998 com o nome
“Cidadania e Justiça também se aprendem na escola”, passou a ser

desenvolvido em quase todos os estados brasileiros, utilizando-se da Cartilha
da Justiça (da AMB) como seu instrumento e material de apoio.

O programa inicial “Justiça se aprende na escola” continua existindo e
atualmente integra as ações do Instituto Desembargador Alceu Conceição

Machado (IDAM), uma Organização da Sociedade Civil de Interesse Público
(OSCIP) voltada para a promoção do bem estar do ser humano.

Confiamos no Brasil e temos a convicção de que as crianças são o futuro da
Nação e agentes multiplicadores do ideal de uma nação pacífica, organizada,

solidária, justa e ao mesmo tempo democrática.
Dedicamos todo nosso esforço e carinho às crianças do Brasil, que inspiradas

no Brasilzinho, serão o orgulho do País.

Mônica Regina Ramos Bacellar
Presidente do IDAM

Curitiba, 2007
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